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Vitória (ES), terça-feira, 21 de Maio de 2024.

redução prevista no art. 77-A, II, “a”.
(...).” (NR)
Art. 3º A Lei nº 7.000, de 2001, passa a vigorar 
acrescida do art. 51-A com a seguinte redação:
“Art. 51-A. Na remessa interna ou interestadual 
de bens e mercadorias entre estabelecimentos de 
mesma titularidade, é obrigatória a transferência de 
crédito do imposto do estabelecimento de origem 
para o estabelecimento de destino, observado o 
disposto no Regulamento.”
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir:
I - de 1º de janeiro de 2024, em relação aos arts. 
1º, 3º e 5º;
II - do primeiro dia do mês subsequente ao da 
publicação, em relação ao art. 2º.

Art. 5º Fica revogado o § 4º do art. 11 da Lei nº 
7.000, de 27 de dezembro de 2001.

Palácio Anchieta, em Vitória, 20 de maio de 2024.
JOSÉ RENATO CASAGRANDE

Governador do Estado
Protocolo 1325171

LEI Nº 12.115

Introduz alterações na Lei nº 7.000, de 27 de 
dezembro de 2001, que dispõe sobre o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 20 da Lei nº 7.000, de 27 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 20. (...)
(...)
II - (...)
(...)
o) nas saídas internas de leite, exceto leite em pó e 
leite longa vida (UHT - Ultra High Temperature) 
em recipiente com conteúdo igual ou inferior a dois 
litros produzido em outra unidade da Federação;
(...).” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2025.

Palácio Anchieta, em Vitória, 20 de maio de 2024.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 1325172

LEI Nº 12.116

Altera o art. 7º da Lei nº 10.880, de 19 de julho de 
2018, que institui o Prêmio Escola que Colabora e o 
Programa de Concessão de Bolsas de Apoio Técnico, 
no âmbito do Pacto pela Aprendizagem no Espírito 
Santo - PAES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 7º da Lei nº 10.880, de 19 de julho de 
2018, que institui o Prêmio Escola que Colabora e o 
Programa de Concessão de Bolsas de Apoio Técnico, 
no âmbito do Pacto pela Aprendizagem no Espírito 
Santo - PAES, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 7º A Secretaria de Estado da Educação - SEDU 
fica autorizada a destinar recursos para concessão e 
pagamento de bolsas de apoio técnico a servidores 
efetivos municipais, como instrumento de apoio 
à execução das ações do PAES nos municípios 
capixabas, observando os critérios estabelecidos em 
regulamento específico.
Parágrafo único. Os tipos, a quantidade e os 
valores de bolsas previstas no caput deste artigo 
são:
I - bolsa de nível I: Professor Municipal Coordenador 
do PAES - 1 (uma) bolsa por município adeso ao PAES 
- Valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para a jornada de 
40 horas semanais;
II - bolsa de nível II: Professor Municipal Formador 
do PAES - 1 (uma) bolsa por município adeso ao PAES 
- Valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para a jornada de 
40 horas semanais.” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, 20 de maio de 2024.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 1325174

LEI Nº 12.117

Acrescenta item ao Anexo Único da Lei nº 10.976, de 
14 de janeiro de 2019, declarando de utilidade pública 
a Associação de Desenvolvimento Comunitário de 
Vila Comboni, localizada no Município de São Gabriel 
da Palha.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 10.976, de 14 de 
janeiro de 2019, que consolidou a legislação em 
vigor referente à declaração de utilidade pública no 
âmbito do Estado, passa a vigorar acrescido de item 
com a seguinte redação:

“Anexo Único, a que se refere o art. 1º desta Lei
Declara de utilidade pública a Associação de 
Desenvolvimento Comunitário de Vila Comboni, 
localizada no Município de São Gabriel da Palha.” 
(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, 20 de maio de 2024.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 1325175
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